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coNTRATo DE coNcnssÃo DE DIREITo DE uso DE BEM rulóvnr, púnr,lco N'047t2022
(Concorrên cia n' 002 I 2022)

Que entre si fazem de um lado o nnUlqfCÍpfo DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público
interno inscrita no CNPJA4F sob o n'76.205.66510001-01, com sede aclministrativa na Avenida Macali,
no255, centro, Marmeleiro, Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr, Paulo JairPilati, portador
da cédula de identidade civil (RG) n" 4.352.883-I SSP/PR e inscrito no CPFÀ4F sob o no 524.704.239-

53, aqui denominado simplesmente de CONCEDENTE e de outro lado a empresa LUCAS
PELLEGRINI 11293521965, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CMJA4F sob o no

45.L59,23010001-36, com sede na Rua Nelson Rosalino Sandini, no 240, Centro, Cidade de Marmeleiro,
Estado do Paraná, CEP 85615-000, Telefone (46) 99116-4788, e-mail: 4qgpglþgrini@,g.pail.qelq,
representada por seu administrador, Sr. Lucas Pellegrini, portador da cédula de identidade civil (RG) n"
1.274.280-00 SSP/PR, e inscrito no CPFÀ{F sob o no 112.935.219-65, aqui denominada simplesmente de

CONCESSIONÁRIA, estando as partes sujeitas às normas da Lei no 8.666, de2I dejunho de 1993, e

subsequentes alterações, e à Lei Municipal no 2.132 de 11 de dezembro de2013, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente contrato tem por objeto a concessão de uso de bem púbtico de imóvel comercial, Sala 003,

com área aproximada de 38175 m2, junto ao Terminal Rodoviário, localizado na Rua Dr. Nelson
Rosalino Sandini, 240 - Centro, cidade de Marmeleiro - PR, para exploraçõo no ramo de comércio
(bazar, confecção, armarinhos, bijuterias, calçados, suvenires ou similares), em atendimento a Lei
Municipat no 2.132 de 11 de dezembro de 2013, mediante pagamento de aluguel, pelo período de 05
(cÍnco) anos, observados os termos e condições constantes no Edital e anexos da Concorrência no

00212022 que fazem parte deste instrumento contratual, indepenclente de transcrição.

CLÁUSULA SEGT]I\DA - DO VALOR CONTRATUAL
A CONCESSIONÁRIA pagarâ à CONCEDENTE, a título de aluguel, a importância de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta 

-reãis¡ 
mensais, reajustada anualmente pelo Índice IGP-M (nAice Geral de

Preços de Mercado) acumulado ou outro índice que o venha substituir.

Parágrafo Primeiro. O pagamento deverá ser efetuado alé o ¿ia O5 (cincql ¿o me
vencir4ento do aluzuel, junto ao l)epartamento de Finanças (Tesouraria) da Prefeitura de Marmeleiro, ou
através de Guia de Recolhimento, emitida pela Divisão de Cadastro e Tributação.

Parágrafo Segundo. Ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a
quantia a ser paga será acrescida de juros moratórios de 1%o (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois
por cento).

CL.Á.UST]LA TERCEIRA - Do PRAZO DE CONCESSÃO E DO CONTRATO
O período de concessão será de 05 (cinco) anos, contados apartir da data de assinatura do Contrato, ou

seja, até 02 de maio de 2027, podendo ser prorrogado se fo{ qonvenignte à Administracão e atenda ao

interesse pirblico. devidamente justiflcado.

Parágrafo Único. Havendo o interesse em proffogar o prazo da concessão, a ÇONCESSIONÁRIA
deverá manifestálo por escrito, com antecedência mínima de 30 (rinta) dias do término da concessão.

cr,Áusrrr,A eUARTA - DA EXpLoRAçÃo Do oBJETo PELA coNcEssroNÁRrA
4.1 A CONCESSION,Á.RIA poclerá explorar o imóvel objeto do presente contrato da seguinte forma:

Ramo de comércio (bazar, confecção, armarinhos, bijuterias, calçados, suvenires ou similares),

cL^Á.USULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕNS IN CONCESSIONÁRIA
A CONCESSIONARIA se obriga a:
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5.1 Pagar pontualmente o valor da parcela mensal;

5.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução da atividade decorrente desta concessão. No caso da propositura de qualquer demandajudicial
em decorrência do contrato, a CONCESSION,ÁRIA compromete-se a assumir a integralidade da

responsabilidade e de eventual pagamento, isentando a CONCEDENTE e a Administração Pública de

qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação

das penalidades cabíveis;

5.3 Desenvolver continuadamente o exercício da atividade comercial prevista neste edital;

5.4 Sujeitar-se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridades federais, estaduais e municipais;

5.5 Responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham ser causados por seus

empregados ou prepostos, ao Terminal Rodoviário e a terceiros;

5.6 Pagar todas as multas que lhe venham a ser aplicadas pela Administração do Terminal Rodoviário;

5.7 Não causar embaraços aos serviços do Terminal Rodoviário, quaisquer que sejam, atendendo sua

fiscalização e cumprindo as determinações emanadas de seus órgãos competentes;

5.8 Afastar do serviço qualquer preposto ou empregado, cuja permanência for julgada inconveniente pela

Administração do Terminal Rodoviário;

5.9 Arcar com as despesas gerais necessárias para instalação e funcionamento da atividade;

5.10 Manter o objeto do presente edital, em todas as suas dependências em perfeito estado de

conservação ,limpeza, segurança e funcionamento, de forma a restituir tudo na mais perfeita ordem e nas

mesmas condições em que recebe, quando terminado o prazo da concessão, para que possa imediatamente
ser ocupada por outra CONCESSIONÁRh ou AUTORIZADA, sem que isso demande conserto ou
pintura, utilizando ao fazer reparos, material de mesma qualidade que o anteriormente empregado;

5.11 Manter instalado e em perfeitas condições de uso luz de emergência, de acordo com padrão

autorizado pelo Município de Marmeleiro;

5.12 Não utilizar ferramentas de comunicação que contenham logotipos/marca/brasão do Município de

Marmeleiro, sem a devida e expressa autorização do Concedente;

5.13 Responsabilizar-se pela aquisição dos materiais necessários para higienização e limpeza das

dependências do espaço concedido;

5.14 Realizar serviços de pequenos reparos ou adequações nas instalações como: hidráulicas, elétricas e

sanitárias;

5.15 Desonerar o Município de quaisquer ônus relativos ao funcionamento da atividade;

5.16 Atender cortês e gentilmente a todos os usuários do local e do Terminal Rodoviário;

5.17 Orientar os usuários sobre a proibição do uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou

qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou

público, de acordo com a Lei Federal n" 9.294 de 15 de Junho de 1996, alteradapelaLei Fedoral no

12.456 de 14 de Dezembro de 201 I , que passou a vigorar a contar de 03 de Dezembro de 2014;
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5.18 Não comercializar, em hipótese alguma, bebidas alcoólicas a menores de dezoito anos ou a
dependentes químicos;

5.19 Realizar qualquer obra, mudança e/ou adaptação no local da concessão, somente sob a devida

autorização da Administração Municipal de Marmeleiro;

5.20 Estar ciente que ao frnal do prazo de concessão, as benfeitorias realizadas pela proponente

vencedora, automaticamente incorporam-se ao patrimônio do licitador, sem que a proponente vencedora

tenha direito a qualquer indenização e/ou compensação financeira, independente da natureza destas

benfeitorias;

5.21 Manter nas dependências do espaço cedido, às suas expensas, todos os equipamentos e maquinários
necessários para o desenvolvimento/execução da atividade objeto da concessão, obrigando-se a manter

sua capacidade produtiva durante o prazo de vigência;

5.22 Observar que as atividades comerciais no interior do Terminal Rodoviário poderão funcionar nos

horários adequados das linhas de ônibus, facultando-se horários noturnos, finais de semana e feriados;

5.23 Zelar pela conservação e preservação do patrimônio e cumprir todas as determinações legais que lhe
sejam pertinentes, de sobremaneira, as de natuÍeza fiscal, tributária, administrativa, civil e ambiental;

5.24 Sob nenhum pretexto, poderá ceder, vender ou transferir os direitos inerentes ao Contrato a terceiros,
sem a prévia aprovação por parte desta municipalidade;

5.25 Apresentar, quando solicitada, prova de regularidade fiscal, tributária, previdenciária e trabalhista,
em especial as certidões expedidas pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal, correspondentes aos

recolhimentos de contribuições previdenciárias, depósitos do FGTS e demais contribuições sociais, bem
como documentos que comprovem a quitação de eventuais dividas com o CONCEDENTE.

5.26 lniciar as atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do respectivo contrato
administrativo. Este prazo poderá ser prorrogado caso haja motivo justificado, após aprovação da

CONCEDENTE;

Parágrafo Primeiro. Qualquer alteração ou condições previstas neste Termo Contratual deverá ser

comunicado imediatamente aos setores competentes na Prefeitura, para as providências legais.

cL.Á.usuLA sExrA - DAs oBRIcAçÕns no CONÇEDENTE
Compete ao CONCEDENTE:

6.1 Oferecer todos os elementos e demais informações de sua responsabilidade, necessários ao

cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte da concessionária.

6,2 Fiscalizar os serviços, e sendo o caso, aplicar penalidades previstas em Lei e no Edital, no intuito de

resguardar os direitos de clientes, assim como, pela necessidade do estrito cumprimento das diretrizes

estabelecidas no contrato de concessão;

6.3 Acompanhar as atividades desenvolvidas no espaço sob concessão, no que se refere aos padrões e

requisitos mínimos estabelecidos no contrato de concessão celebrado com o Município de Marmeleiro,
sendo que o não cumprimento dos termos acordados, são passíveis de penalidades, previstas no Termo de

Concessão e na Lei Municipal no 2,132 de 1 1 de dezembro de 2013, sendo inclusive, passível de rescisão

antecipada daârea sob concessão;

6.4 Acompanhar e verificar mensalmente se os pagamentos dos valores referentes ao uso do espaço/sala

por parte da concessionária estão sendo realizados junto à Administração Municipal de Marmeleiro;
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ESTADO DO PARANÁ

6.5 Nos casos de inadimplência por parte da concessionária utilizadora da ârea sob concessão, cabe à

Administração Municipal adotar medidas cabíveis visando o ressarcimento de valores, cuja inadimplência
sem justificativa ou interpretada e classificada como intencional por parte da concessionâria, poderá

ocasionar rescisão antecipada do Contrato, conforme legislações vigentes;

6.6 Estabelecer, conforme análise do Município de Marmeleiro, medidas que venham a facilitar o

desenvolvimento das atividades na ârea sob concessão;

6.7 Impor restrições à concessionâna da área, nos casos de serem percebidas atitudes ou decisões

incoerentes ou incompatíveis com as boas práticas recomendadas no segmento, ou que venham a causar

prejuízos a terceiros ou ao próprio Município de Marmeleiro;

6.8 Efetuar o pagamento das taxas de energia elétrica, âgta e esgoto do local;

6.9 Realizar afiscalizaçáo no local e notificar a concessionária de toda e qualquer irregularidade apurada;

MUNIC
122â

ípro DE MARMELETRO-

6.10 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

6.11 Efetuar o reajuste do valor mensal do espaço concedido a cada 12 meses, contados a partir da

emissão do contrato de concessão, mediante a-aplicação do Índice IGP-M (Índice Geral de Preços de

Mercado) acumulado ou outro índice que o venha substituir, no período vigente do contrato;

cLÁUSI]LA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSION.Á,RIA
7.1 A CONCESSIONÁRIA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, e ainda a:

7.1.1 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes a seus empregados, uma
vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONCEDENTE;

7.1.2 Responder, integralmente, por perclas e danos que vier a causar ao CONCEDENTE ou a terceiros
emrazão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, bem como pelos provenientes da manutenção de

redes de serviços públicos e pelo custo de remanejamento, quando for o caso;

7.1.3 Responsabiliza-se, ainda, inteira e completamente, pela atividade realizada em decorrência deste

contrato, inclusive quanto à sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não obstante tais
serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela Administração.

Parágrafo Primeiro. O CONCEDENTE não será responsável por quaisquer compromissos ou
obrigáções assumidas pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes da

presente concessão de direito real de uso do imóvel objeto deste Termo. Da mesma forma não será

responsável, seja a que título for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos

da CONCESSIONARIA, de seus dependentes, empregados, subordinados ou prepostos.

Parógrafo Segundo. A CONCESSIONÁRIA náo terâ direito a qualquer indenização por parte da

CONCEDENTE, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propõe a

realizar no imóvel objeto deste Termo.

cLÁusuLA orrAvA - FrscAlrz\çÃo
8.1 Ao CONCEDENTE, por seus técnicos ou prepo
tempo, a concessão, sendo garantido o livre acesso
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todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização

8.2 A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado pelo Departamento de

lndústria, Comércio, Serviços e Turismo, a f,rm de verificar a conformidade dele com as especificações

técnicas dispostas no mesmo.

Parágrafo PrimeÍro. A ação fiscalizadora do Município será exercida de modo sistemático e

permanente, em toda a plenitude de que trata a Lei Federal no 8.666193, a fim de fazer cumprir fielmente
os prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Concorrência no 00412020.

Parágrafo Segundo. A fiscalização de que tratam os itens anteriores não exclui e nem reduz a

responsabilidade da CONCESSIONÁnh por quaisquer irregularidades e, na ocorrência destas, não

implica em co-responsabilidade do CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA _ DO REAJUSTAMENTO
O valor do aluguel será reajustado anualmente pelo índice do IGP-M fndice Geral de Preços do
Mercado) acumulado ou outro índice que o venha substituir, conforme disposto na cláusula segunda.

cLÁusuLA DÉcrMA - RETENÇÕEs n MULTAS
À CONCBSSIONÁRIA serão aplicadas as seguintes penalidades:

10.1 Pela inexecução parcial ou total do contrato o CONCEDENTE poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à CONCESSIONARIA as sanções previstas no artigo 87 da Lei no 8.666193 e suas alterações,

sendo que em caso de penalidade moratória esta corresponderá a20o/o sobre o valor total do mesmo.

10.2 Será aplicada multa de 12 (doze) mensalidades no caso do não cumprimento das seguintes

obrigações:
a) Iniciar as atividades no prazo máximo de 30 (rinta) dias após assinatura do respectivo contrato
administrativo, salvo quando haja motivo justificado e por escrito, aprovado pelo CONCEDENTE;
b) Deixar de Recolher todos os tributos incidentes sobre a atividade explorada, bem como arcar com todas
as despesas decorrentes da concessão, tais como: telefone, limpeza, conservação e outros;
c) Submeter a qualquer obra, mudança e/ou adaptação no local da concessão, sem o prévio consentimento
do concessor, por escrito, ou não preservar as características originais do prédio;
d) Sublocar parte ou todo o imóvel objeto a terceiros;
e) Não fazer amanutenção e conservação necessárias ao imóvel da concessão;
f) Resolver, sem amparo legal ou contratual, rescindir o presente contrato, antes do término estabelecido
na Cláusula Terceira.

10.3 Quando da aplicação de multas a CONÇESSIONÁRIA será notificadapara, îo prazo de 10 (dez)

dias, recolher à Tesouraria a importância correspondente.

10.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONCEDENTE, no ptazo de 03 (três) dias, a contar da daTa

do recebimento da respectiva notíficação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo,

até que seja devidamente efetuada justificativa exposta; o MLINICÍPIO julgará, îo prazo máximo de 30
(trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se

improcedente, a importância rec-olhida pela çöNCBSSIONÁRIA Jerá devolvida pelo MUNICÍPIO, no
prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.

10.5 As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CL^Á.USULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
O presente Contralo poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente pelo CONCEDENTE e

independente de notificação judicial, nas seguintes hipóteses:

-01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: (46) 352s-8107 / 810s



MUNIC ' nr^FrntF lz4q
|PIO DE MARMELEIRO

ESTADO IO P,qNNNÁ

a) Caso a CONCESSIONÁRIA deixe de efetuar o pagamento de até 03 (três) meses consecutivos de

aluguel;
b) Caso a CONCESSION,ÂRIA sofrer decretação de falência ou concordata;
c) No caso de transferência, cessão ou empréstimo parcial do imóvel;
d) Intemrpção da atividade sem justificativa e prévia comunicação;
e) Modificação na estrutura e finalidade da empresa, que prejudique a execução do contrato;

f) Cumprimento irregular das cláusulas pactuadas neste instrumento, com as consequências contratuais
previstas em Lei de acordo com os artigos 77,78 e79 da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores;
g) Demais hipóteses do artigo 78 daLein" 8.666193.

Parógrafo Primeiro. O contrato ainda poderá ser rescindido por razões de interesse pírblico, de alta
relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera

administrativa a que está subordinado o CONCEDENTE e exaradas no Processo Administrativo a que se

refere o Contrato, e pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato.
Parágrafo Segundo. No caso de rescisão por parte da CONCESSIONÁRIA deverá esta notificar ao

Município, por escrito, num prazo não inferior a 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e

comprovado.
Parógrafo Terceiro. A Concessão também poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo
79, inciso II, da Lei n'8.666193.
Parógrafo Quarto. Cessando as condições inicialmente pactuadas, o imóvel, objeto deste contrato,
retomará ao Município, incorporadas as alterações e benfeitorias realizadas, salvo as passíveis de

remoção.
Parágrafo Quinto. Declarada a rescisão, a CONCESSIONÁRIA terâ o prazo de 30 (trinta) dias corridos
para retirar-se do local, devolvendo o imóvel em perfeitas condições de uso e conservação.
Parógrafo Sexto. A CONCESSIONÁRIA reconhece todos os direitos do CONCEDENTE, em caso de

rescisão administrativa nos demais casos previstos no art. 77 da Lei n" 8.666/93, sendo que fica o
CONCEDENTE desobrigado desde já, com plena concordância da CONCESSIONARIA, do ônus
decorrente da rescisão.
Parágrafo SétÍmo. A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à multa diária no valor equivalente a 20o/o do

aluguel vigente, se findada por qualquer das formas aqui previstas a concessão de uso e não restituir o

imóvel no prazo estabelecido no $5o desta Cláusula, ou se o fizer sem a observância das condições que o
recebeu.
Parrigrafo Oitavo. lncidirá ainda a multa do paúgrafo sétimo se, na devolução do bem, não estiver o

imóvel com as benfeitorias rcalizadas em perfeitas condições, após vistoria realizada pelos responsáveis

pela Fiscalização.
Parágrafo Nono. A multa prevista no parágrafo anterior incidirá até o dia em que o imóvel for
efetivamente restituído ou retome àquelas condições originais, seja por providências da

CONCESSIONÁRIA, seja pela adoção de medidas por parte do CONCEDENTE. Nesta última hipótese,
ftcarâ a CONCESSIONÁRIA também responsável pelo pagamento e todas as despesas realizadas paratal
finalidade.

cL.Á.usuLA DÉcrMA sEcrrNDA - DAS ALTERAçÕns coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto da Concessão.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA LEcISLAçÃo APLIcÁvEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 21 de junho

de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-seJhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.
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cLÁusuLA DÉcIMA eUARTA - DA TRANSMISSÂ.o DE DocuMENTos
A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA
será feita através de protocolo ou outro meio de comunicação onde possa ser atestado o recebimento.

cl.Áusrrl,A DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS
Os casos omissos serão resolvidos à lvz da Lei no 8.666193, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as norTnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

cLÁUSULA DÉcIMA sÉTIMA - sUcESsÃo E FORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e na presença de 02
(duas) testemunhas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que

possa surgir a, respeito do presente contrato, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONCESSIONARIA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para

receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Marmeleiro, 02 de maio de 2022.

MUNICíPIO DE MARMELEIROT?V

\-^^^Ul!"q^..*
MARMELEIRO LUCAS PELLEGRINI 1 1293521965

Lucas Pellegrini
CONCESSIONÁRIA

Paulo Jair Pilati
CONCEDENTE

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP E5.615-000
E-mail: licitacao(Arnarmeleiro.nr'.eov.br / licitacao02@nlarmelcil'o.or.eov.lrr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo peRRNÁ

EXTRATO PARA PUBLICAçÃO
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO DE BEM IMÓVEL PÚTBLICO N'04712022

(Concorrên cb n" 002 I 2022)

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

CONCESSIONÁRIA: LUCAS PELLEGRINI I I2g3 52Ig 65

OBJETO: concessão de uso de bem público de imóvel comercial, Sala 003, com área aproximada de
38,75 nÝ,junto ao Terminal Rodoviário, localizado na Rua Dr. Nelson Rosalino Sandini, 240 - Centro,
cidade de Marmeleiro - PR, para exploração no ramo de comércio (bazar, confecção, armarinhos,
bijuterias, calçados, suvenires ou similares), em atendimento a Lei Municipal no 2.132 de 11 de dezembro
de 2013, mediante pagamento de aluguel, pelo período de 05 (cinco) anos.

VALOR: de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais, reajustada anualmente pelo Índice IGP-
M (Índice Geral de Preços de Mercado) acumulado ou outro índice que o venha substituir.

VIGÊNCIA CONTRATUAL: O período de concessão será de 05 (cinco) anos, contados apafür dadaTa
de assinatura do Contrato, ou seja, até 02 de maio de 2027 .

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de maio de2022.

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 02 de maio de 2022

Pilati
de Marmeleiro

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
F-rn¡il' linitnn¡n¡'â)r¡¡nrrerleiro nr g¡rv lrr / Iicitrcr¡n0?fànrrrrrrel¡'inr nr onv hr - Telefone' (46\ 1525-R'10? / Rl05
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DIÁRIO OFICIAT ELETROI{ICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

QUARTA.FEIRAY 4 DE MAIO DE 2022 ANO:VI l

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçÄ,O N': 1224- 18 Pág(s)

EXTRATO PARA PUBL|CAçÃO CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTçOS N" 04212022
(Dispensa por Limite No 006/2022 - PMM)

CONTRATANTE: MUNICfPIO OC MARMELEIRO
CONTRATADA: F. H. KURPEL E CIA LTDA
OBJETO: contratação de serviço especializado para elaboração das licenças ambientais necessárias para a obra de
limpeza e desassoreamento do rio Santa Rita.
VALOR TOTAL: R$ 3,350,00 (três mil e trezentos e cinquenta reais),
PRAZO DE EXECUÇAO e VICÊÌlClA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
ou seja, até 26 de abril de 2023.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 de abril de 2022.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

-..Marmeleiro,27 de abril de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

ExrRAro 
'o*o,ln'oTTiîEåî'33i,Tiâl'?J?i ,??i:"=,T3*?'?5 iJtii',?)DE 

uso DE BEM

CONCEDENTE: MUNICfPIO DE MARMELEIRO
CONCESSIOruÁRIR: LUCAS PELLEGRINI 1 1293521965
OBJETO: concessão de uso de bem público de imóvel comercial, Sala 003, com área aproximada de 38,75 m'z, junto ao
Terminal Rodoviário, localizado na Rua Dr. Nelson Rosalino Sandini, 240 - Centro, cidade de Marmeleiro - PR, para
exploração no ramo de comércio (bazar, confecçäo, armarinhos, bijuterias, calçados, suvenires ou similares), em
atendimento a Lei Municipalno 2.132 de 11 de dezembro de 2013, mediante pagamento de aluguel, pelo perfodo de 05
(cinco)anos,
VALOR: de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) mensais, reajustada anualmente pelo fndice IGP-M (fndice Geral de
Preços de Mercado)acumulado ou outro índice que o venha substituir.
VIGÊNCIA CONTRATUAL: O período de concessão será de 05 (cinco) anos, contados a partir da data de assinatura do
Contrato, ou seja, até02 de maio de2027.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02 de maio de 2022.

_ FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná'^ Marmeleiro, 02 de maio de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

EXTRATO PARA PUBL|CAçÃO SECUNDO TERMO AÞ|ÏVO AO CONTRATO DE PRESTAçÃO
DE SERVIçOS No 07312020 (Vinculado ao Pregão Eletrônico No 02512020 - PMM)

CONTRATANTE: MUNICIPIO OE MARMELEIRO
CONTRATADO: QUALITY FLUX AUTOMAçÃO E SISTEMAS LTDA
DO OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual.
VALOR: Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já praticados.
PRAZO DE EXECUçÃO f VICÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do
instrumento contratual (2810412022), ou seja, ate 27 de abril de 2023.
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO:27 de abril de 2022.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.
Marmeleiro, 27 de abril de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

Diárlo Oficlal Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasll e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Med¡da Provlsórla22OO-2 do Art. 10e de 24,08.01 da lcP-Brasil

Mun¡cfplo de Marmelelro dá garant¡a da autentlc¡dade deste

documento, desde que vlsuallzado através de

htto://www.marmeleiro.þr,trov.br/ no llhk Dlárlo oflc¡al,
Inicirr

rcP
Brasil i

'Dr- i
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro

DE DISPUTA DE PREçOS: às t4:00 horas do dta 19 do maio

pREcÄo ELETRôNrco N" r,ålr'o39_iiü'lTd8coTA RE.ERVADA 

'ARA 
r\rE

E EPP

. EXTRATOPARAPUELICAÇÄO
coNTRATo DE pRESTAçÄo oc sÈnýiCòs ru" ollzolz

(ulspo¡sa por LIm[e N0 005/202i - pMMl
CONTRATANf E: MUNICIPIO O¡ I.¡¡NUELÉINO

CoNTRATADA| MACHADO ¿ p¡relfrO¡ -

iÄiõr"'"djÄill{fä'?',!ir'(:',iåïiTåiJ;få:',:,1,yço 
de anár;ses de soro

PRAZO DE EXECUÇÄO E vlCÊ¡tCl¡: O iãnt¡aro rerá'vlsåncia de j2 (doz€) meses

8ffi3Èllgî1,'^+ûå"f ,"å'3si"ÍiÅ,".'iå?;f iî¡;,.ró!t:ã.æ-**""-"-'
FUKU:.uomarcâ d0 Marmel6ko, Eslado do paranà.
lvarmeleûo, 27 de abrll de 2022.

pauto Jah pilati
preleito ds Mðmelsiro

PauloJair P¡lãll
Pr€lello de Marmslolro

CONIRATO DE BÊM IMôVEL PÜBLIco

OBJETO:

3525.8107 ou (46) 3525.810S.
Marmelelrd, 0¡ d6 malo de 2022

Francléll ds Ollvs¡ra MÉinãrdt
pregoeha

0mptesa

068/2022.1tC

04a2022

ambl6n.
OBJETO:

OBJETOI

ou slm¡la.
m6dl6nlo

n0 fam0

Pãrãná.

ãm conso¡ånclã com
Estradas Rurais polo
conslanles no Anexo

parllr das 08130 horas do dlâ 04 dê
PROPOSTAS: Ató às 14:00 horas

TIPO; lt4onor

óleo diesel (5500), recurso
Eslado do Pan.

Ieferánclas de

do solo

CIA LTDA

(doz€) meses,

do Pâ¡aná.

cldade ds

anos, conlad6

ds 2022.

27 do 6bril

vsnclmenlo do

anos.

Paulo J6k Pilâll
Prefello de l\4armeloko

Paulo JalrP¡lat
Prele¡to do Mamd€ho

malods 2022,
do dlo lg ds

Prefeitura Municipal de Realeza

OBJETOI

o Esporlq
dlve¡sas Modãtidades de Es-

AVISO

COI\4PRÂSNET
RealezÐ, 03 de Mato de 2022.

DIANABAI\,4BERG
prêg06ha

6 ¡onx¡,r,nn Geral/Atos
l2B'I
OficiafènnlrnÂo Qua rta-feira, 4.5.2022 No 7.444

Marginal do Lonqueador ganha guard rail
para evitar quedas de vèículos no rio

._JdeB - No cruzamento da Rua Bra- ts
sllia com a.Avenida Santo Fregonese, $que margeia o Rio Lonqueadõr. uma a
proteção loi instalada péla nrefäitura finos últimos dias. u

A intenção da defensa é evitar aci- €
clentes, como a queda de velculos no j
Rio, que vem oèorrendo corn mui(a
frequência neste Þonto.

O guard raíl metálico abrange al-
guns._metros. na área em que a- Rua
trasllta encontra o rio, e segundo a
diretora do Debetran lbepariarnento
Beltroncnse de Trâniito), Marilda
Galvan Ribeiro, é uma mêdida mais
pontual, mas outras estão sendo esfu-
oadas para as margens do Lonquea_
dor.

"Algumas alterações estão sendo
estudadas ao longo do rio, cotno a ar_
bor¡zação, além de outras melhorias
que devem oconer de forrna qrada_
tivâ "

Delensa melállca loi inslalada em lrecho conhecid0 por acidenles.

As quedas de veículos no Rio Lon_
queador se tomaraln comuns nos
últimos anos, mas geralmente são
acrdentes sem gravidade. Uma das

nredidas implementadas pelo Dcbe_
tran, há algum tempo. foiã proibição
de tráfego pesado èm alguns treclios
da .Avenida Santo Fregon-esc.

Bombeiros lscaïzam nova ossada em_
átreade buscas em Brumadinho

ABr - Mais de três anos å
depois da tragédia em Bru- ð
madinho, Minas Gerais. o I
Corpo de Bombei¡os io- Ë
calizou, segunda-feira, Z,
uma ossada corn aoroxima-
darnente 40 segmeitos. em
uma área chamada Esneran-
ça l.

O material pode ser de
urna das seis vltinras ainda
não identificadas no romoi-
mento da banagem da mina
do Cónego dõ Feiiao, ern
janeiro de 2019.

Segundo o tenente do
Corpo de Bombeiros. pedro
Aihara, se forem consi-
deradas a "relevância e as
caracterlsticas" do material

enviado para a perícia. há Na tragédia, o rompimen- tes, alérn impactos arnbien_"boas. 
. 
possibilidades"' de to da-ba-;;s;;n* à;';í;ilä- liÌi 

",n 
¿iu"r.., cidades danova idenrificação. dora v"i";;;;;2iö'ä;;_ àiài. ao Rio R...op"bu.

Grupos de idosos voltam a se
. Da assessÖria - Os encon- ceira do município de pérola
tros com os gmpos da ter- n'oeste estáo-ãió"õåeiã;.

Há três anos
são manlidas
as buscas por

desaparec¡dos em
Brumadlnho (MG).
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IÌ¡ncisco lìcthto 0J/0t¿0¡l

reunir para confratemizações
Há. poucos_dias foram reu- nadosnoclubedecamno
nloos os ldosos das comu_ O prel-eito Edsom Bägetti
lLd.id,.:"9_" 

Sr" Valentin e estevä presente. up;o*Ì!o;
lvlunoo Novo. . pra conversar com as n""_

a_conrratemrzação iniciou soas da terceira idade. Igs_
na Gruta Nossa Senhora de ti*i";i ;ã;i;;;;;; ;;Louroes, onde as pessoas período devido à na'n¿emi"romm recebtdas pela secre_ e que bom poder éstar retoiltária_de Assistên'cia Social, nuil¿o .oníËrr".';;;#.
Karoline Serednicki Bagetti. com vocês.,,
As pessoas palicioaram da Urn almoço foi servido
bênção. pcld padrê Antônio p*^ o.ãäii!,*pä;;ü;
Paulo Sagrilo. Na sequência i."u" .rs,", e danca Dârado evento, forarn reôepcio_ 

"nirrì ï taì¿ä ä;ttdJ.å;

wqwþruq! d ele ltra o. co m, b r@-_*-_--

{$"q}rr*trffiiiff sn:åiilrT+rffi ffi Ffri,åî,r,f iir*
Edltãl Convocåtórlo do

Âasomblel¡ c6r.l E taordtnáile

Francbco B€lråo/pF,O3 d€ melo de 2022.

^lencllanìenlo,

@
o¡nlol lvan Fos¡neil

présldenre
Sl¡dlcålo dos Ehpreoado3 no Com¿¡cio d€ Franctsco Belkäo e ne0láo

¡fr*+Ï,"Ét*l*.Hr*Ul**Ë+¡r,,ffi ttrii'iiF:iíiil,il*


